
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 254/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

Data da abertura das propostas: 05/09/2024. 

Horário de Brasília: 09:h00min. 

Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA -MT, por meio do 

Setor de Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Resoluções nº 

009/2022 e nº 010/2022 e demais legislação aplicável. 

A sessão pública será realizada, via internet, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidores integrantes do quadro da Secretaria da Câmara Municipal, denominados 

(as) Agente de Contratação e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - 

licitações on-line – www.licitanet.com.br.  

DA SESSÃO PÚBLICA: 

➔ Recebimento das propostas: A partir da publicação – 02/09/2024; 

➔ Do encerramento do recebimento das propostas: 05/09/2024 às 08:59 horas 

(horário de Brasília); 

➔ Início da sessão de disputa de preços: 

 05/09/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília);  

➔ Fim da sessão de disputa de preços: 05/09/2024 às 15:00 horas (horário de 

Brasília); 

➔ Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br  

➔ Endereço eletrônico oficial do Aviso da Dispensa: www.novaguarita.mt.leg.br 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.novaguarita.mt.leg.br/


1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a contratação por dispensa de licitação cujo objeto da presente dispensa é a 

AQUISIÇÃO DE TONER, CARTUCHO CILINDRO, REFIL DE TINTA E CARTUCHO BOLSA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – 

MT. 

1.1. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. 

1.2. A contratação será por ITEM, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM QT DESCRIÇÃO 
DO ITEM 

2T 
IMPRESSORAS 

POWER 
TECH 
INFOR 

CREATIVE 
COPIAS 

KADRI 
INFORMATICA 

MEDIANA TOTAL 

 
 
1 

 
 
20 

TONER 
TN450 TN-
450 P/ USO 
BROTHER 
DCP7065DN 

 
 
R$ 60,00 

 
 
R$ 77,00 

 
 
R$ 37,57 

 
 
R$ 69,90 

 
 
R$ 61,12 

 
 
R$ 1.222,35 

 
 
2 

 
 
10 

CARTUCHO 
CILINDRO 
COMPATÍVEL 
COM 
BROTHER 
DR420 
DCP7065DN 

 
 
R$ 160,00 

 
 
R$ 168,00 

 
 
R$ 50,78 

 
 
R$ 719,90 

 
 
R$ 274,67 

 
 
R$ 2.746,70 

 
 
 
 
3 

 
 
 
 
20 

TONER 
TN2340 
PARA DCP-
L2520 
L2520D 
L2520DW 
DCP-
L2540DW 
L2540 

 
 
 
 
R$ 60,00 

 
 
 
 
R$ 95,00 

 
 
 
 
R$ 34,49 

 
 
 
 
R$ 59,90 

 
 
 
 
R$ 62,35 

 
 
 
 
R$ 1.246,95 

 
 
 
 
4 

 
 
 
 
10 

CARTUCHO 
CILINDRO 
COMPATÍVEL 
COM 
BROTHER 
DR-2340 
DCP-
L2540DW 

 
 
 
 
R$ 150,00 

 
 
 
 
R$ 168,00 

 
 
 
 
R$ 45,09 

 
 
 
 
R$ 629,90 

 
 
 
 
R$ 248,25 

 
 
 
 
R$ 2.482,48 



L2540 

 
 
 
 
 
 
 
5 

 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
CIANO R04L 
R04L22A 5K 
(REF: 
10006245). 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 

 
 
 
 
 
 
 
 
6 

 
 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
AMARELA 
R04L 
R04L42A 5K 
(REF: 
10006244) 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
MAGENTA 
R04L 
R04L32A 5K 
(REF: 
10006246); 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 



 
 
 
 
 
 
 
 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
6 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
PRETO BK 
R04X 942XL 
10K (REF: 
10005809) 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 700,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 427,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 534,57 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 3.207,42 

 
 
 
 
 
9 

 
 
 
 
 
10 

TONER 
COMPATÍVEL 
COM 
SAMSUNG 
MLT-D111S 
D111S | 
M2020 
M2020FW 
M2070 
M2070W 
M2070FW 

 
 
 
 
 
R$ 130,00 

 
 
 
 
 
R$ 117,00 

 
 
 
 
 
R$ 57,48 

 
 
 
 
 
R$ 99,90 

 
 
 
 
 
R$ 101,10 

 
 
 
 
 
R$ 1.010,95 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 

REFIL DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON T544 
ECOTANK – 
4 CORES - 
GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
AMARELO 
T544 
- GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
CIANO T544 
- GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
MAGENTA 
T544 
- GARRAFA 
PARA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 400,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 435,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 205,04 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 220,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 315,23 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 945,71 



ECOTANK 
PRETO T544 

       TOTAL: R$ 18.872,39 

TOTAL: R$ 18.872,39 (dezoito mil oitocentos e setenta e dois reais e trinta e nove 

centavos). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica na Plataforma http://www.licitanet.com.br, a partir das 09:00 

horas do dia 05/09/2024 até as 15:00 horas do dia 05/09/2024 disponível no 

endereço eletrônico  http://www.licitanet.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos pela 

Plataforma da Licitanet. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 



devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; e 

2.2.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL: 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica da Licitanet, 

(www.licitanet.com.br) a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.licitanet.com.br/


3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

apresentar declaração, anexando em campo próprio do sistema eletrônico, às 

seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

3.10.1 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso.  

3.10.1.1 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  



3.10.2 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Aviso. 

3.11 - O acesso do licitante a dispensa eletrônica, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio 

cadastramento e adesão aos planos ofertados pela Licitanet.  

3.12 - É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line e à 

Câmara Municipal de Nova Guarita - MT a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.13 - O cadastramento do licitante junto a Plataforma de dispensa Eletrônica implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao certame. 

3.13.1 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas 

pelos telefones: (66) 3574-1166 (66) 9711-2451 ou pelo e-mail 

licitacao.compras@novaguarita.mt.leg.br 

3.14 - As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu 

cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido 

na Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 

147/2014;  

3.14.1 - A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e 

ainda suas alterações caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM 

BENEFICIAR-SE DA MESMA.  

4. FASE DE LANCES: 

4.1. A partir das 09h00min (horario de Brasília) da data estabelecida neste Aviso de 

Contratação Direta, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso, sendo de um prazo de 

06 (seis) horas, ininterruptas, finalizando as 15h00min (horario de Brasília) do mesmo 

dia. 



4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor estabelecido no sistema de envio. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma pontual no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 



5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1. contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 



5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO: 

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, o qual deverá 

encaminhá-los no prazo de até 02 (duas) horas após a solicitação do agente de 

contratação, diretamente na plataforma licitanet.com.br e será verificada por meio 

da documentação de habilitação especificados abaixo:  

6.2 – DECLARAÇÃO UNIFICADA:  

I - Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da constituição 

federal, atestando a inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, de ciência, de 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação e declaração indicando se a empresa 

participante se enquadra como ME e EPP; 

6.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

I – Cédula de identidade (RG) e CPF dos sócios (cópia); 

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e Inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em 

exercício.  

 

6.3.1   No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



6.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

6.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

6.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

6.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

6.4 – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

I – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; contendo:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da 

Certidão correspondente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União; e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Agência 

Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do licitante.  

II- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

mediante apresentação de certificado expedido pela Caixa Econômica Federal (nos 

termos do art. 27, alínea “a” da Lei n.º 8036/90). “A prova de inexistência de débito 

perante a CEF será fornecida por Certidão através de Sistema Eletrônico, ficando a sua 

aceitação condicionada à verificação pela rede de comunicação Internet, em endereço 

específico, ou junto à CEF”; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


6.4.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.4.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.4.4.  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

6.5. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.  

6.5.1. Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006:  

6.5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.5.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

6.5.4 - A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior, deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho; devidamente 

justificados (Decreto nº. 6.204/2007, art. 4º, § 3º).  

6.5.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.3.3, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei n°. 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação.  

 

7. ASSINATURA DIGITAL E ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos assinados digitalmente não precisam ser enviados em meio físico, 

esses documentos poderão ser impressos pela Agente de Contratação, desde que suas 

autenticidades possam ser comprovadas através do endereço eletrônico fornecido no 



documento.  

7.2 A proposta de preços deverá ser formatada conforme modelo constante do Anexo 

II.  

7.3 - Os documentos remetidos via sistema, que não tiverem assinatura ou 

autenticação digital, deverão ser encaminhados em original ou por cópia 

autenticada, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do encerramento da sessão, à 

Câmara Municipal de Nova Guarita, Setor de Licitações e Contratos, Av. dos 

Migrantes, Travessa Moacir Kramer, s/nº - Centro, Nova Guarita – MT - CEP. 78.508-

000.  

7.4 - Após o encaminhamento dos documentos solicitados, dentro do prazo previsto 

no item acima, o licitante deverá encaminhar no e-mail: 

licitacao.compras@novaguarita.mt.leg.br o CÓDIGO DE RASTREIO dos correios para 

que a Agente de Contratação acompanhe a entrega dos mesmos.  

7.5- A licitante poderá protocolar “in loco” os documentos exigidos no item 7.3. 

7.6 - A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar de atender à 

solicitação prevista neste Capítulo, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste Aviso.  

8. OUTROS DOCUMENTOS 

8.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio da documentação de habilitação exigida. 

8.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.7.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

mailto:licitacao.compras@novaguarita.mt.leg.br


8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

8.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

9.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133 de 2021; 

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

9.4.3. Os itens solicitados, deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, após a expedição da requisição/ordem de fornecimento, sob pena de 



extinção da contratação, onde a Adminstração convocará o próximo fornecedor que 

atenda as exigências estabelecidade neste Aviso. 

9.4.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso. 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances.  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  



a) Advertência pela falta de atendimento ao item 10.1 “a” deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “A” à “L”;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 2 (dois) 

anos, nos casos das alíneas “B” à “G” do item 10.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos das alíneas “H” à “L” do item 10.1, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente.  

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções.  

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 



consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 

dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso.  

 

11. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1. O fornecedor e a Administração Pública, além de guardarem sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato ou documento 

equivalente, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a 

legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo 

certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD).   

11.2. O fornecedor e a Administração Pública se obrigam ao dever de 

confidencialidade e sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a 

que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo 

assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços 

que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 

e/ou dos dados pessoais tratados.  

11.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais sensíveis ou não 

de acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas 

naturais que possam identificá-las ou torna-las identificáveis, utilizando-os de tais 

dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste aviso de 

dispensa ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por 

seus respectivos titulares.  

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1- O procedimento será divulgado no portal LICITANET.COM.BR, no Diário oficial 



dos Municípios (AMM), no site da Câmara, no mural da Prefeitura, Câmara e Centro de 

Saúde, automaticamente encaminhado ao Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  

12.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

a) Republicar o presente aviso com uma nova data;  

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

b.1) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

12.3.  As providências das alíneas “a” e “b” do item 11.2 acima poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto).  

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário.  

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 



interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11. Os casos omissos e divergentes serão resolvidos com base na Lei 14.133/21 e 

Regulamentos próprios e nas disposições deste Aviso. 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

12.13.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

12.13.2 ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

12.13.3 ANEXO III– Declaração Unificada;  

12.13.4 ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 

13. DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de 

Terra Nova do Norte - MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

 

Nova Guarita - MT, 20 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

DIEGO NERES BATISTA 

Agente de Contratação 

 

 

 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 
 

Órgão Requerente:  

 GABINETE DO PRESIDENTE 

Descrição de categoria de 

investimento: 

( X ) Aquisição  

(    ) Contratação de Serviços 

 
2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 
 

Modalidade de Licitação: Tipo de Licitação: 



(    ) Concorrência - Lei n° 14.133/2021. 

( x ) Dispensa de Licitação - Art. 75 da Lei n° 

14.133/2021. 

(    ) Inexigibilidade de Licitação - Art. 74 da Lei n° 

14.133/2021. 

(    ) Pregão Eletrônico – SRP - Lei Federal n°  

14.133/2021. 

(    ) Pregão Eletrônico – Tradicional - Lei Federal n°  

14.133/2021. 

(    ) Pregão Presencial – SRP - Lei Federal n°  

14.133/2021.  

(    ) Pregão Presencial – Tradicional - Lei Federal n°  

14.133/2021. 

(  ) Menor Preço Global 

( x  ) Menor Preço por item  

(    ) Menor Preço Lote  

(    ) Melhor Técnica 

(    ) Técnica e Preço  

(    ) Maior Lance ou Oferta 

(    ) Maior Desconto 

(    ) Melhor Técnica ou Conteúdo 

Artístico 

(    ) Maior Retorno Econômico 

(    ) Não se enquadra.  

 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 

( x  ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte) e alterações posteriores; 

( x ) Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);  

( x ) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos. 

 
4. DO OBJETO: 
 

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir o conjunto de elementos que 

nortearão o procedimento para a AQUISIÇÃO DE TONER, CARTUCHO CILINDRO, REFIL DE 

TINTA E CARTUCHO BOLSA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA GUARITA – MT, conforme condições e quantidades necessárias. 

 
5. DA JUSTIFICATIVA: 
 
A aquisição desses itens é necessário pois o estoque da Câmara Municipal está em baixa, e 

já necessitando de um novo processo licitatório para celebração de novo contrato. A 

aquisição de toner, cartucho cilindro, refil de tinta e cartucho bolsa visa atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Nova Guarita – MT, no tocante às impressoras, para 



que tenha a devida manutenção e a correta utilização. Estes itens são utilizados para o 

contínuo andamento das rotinas administrativas nos setores vinculado, e também nas 

demandas dos vereadores. Considerando a necessidade de promover as aquisições acima 

destacadas, para dar condições mínimas de trabalho aos servidores e vereadores quando 

necessitarem de impressões, tais como ofícios, documentos oficiais, materias de trabalho, 

projetos de lei e demais atos normativos físicos, entre várias outras atividades que 

demandam a impressão física de papéis.  

 
6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: 
 

ITEM QT DESCRIÇÃO 
DO ITEM 

2T 
IMPRESSORAS 

POWER 
TECH 
INFOR 

CREATIVE 
COPIAS 

KADRI 
INFORMATICA 

MEDIANA TOTAL 

 
 
1 

 
 
20 

TONER 
TN450 TN-
450 P/ USO 
BROTHER 
DCP7065DN 

 
 
R$ 60,00 

 
 
R$ 77,00 

 
 
R$ 37,57 

 
 
R$ 69,90 

 
 
R$ 61,12 

 
 
R$ 1.222,35 

 
 
2 

 
 
10 

CARTUCHO 
CILINDRO 
COMPATÍVEL 
COM 
BROTHER 
DR420 
DCP7065DN 

 
 
R$ 160,00 

 
 
R$ 168,00 

 
 
R$ 50,78 

 
 
R$ 719,90 

 
 
R$ 274,67 

 
 
R$ 2.746,70 

 
 
 
 
3 

 
 
 
 
20 

TONER 
TN2340 
PARA DCP-
L2520 
L2520D 
L2520DW 
DCP-
L2540DW 
L2540 

 
 
 
 
R$ 60,00 

 
 
 
 
R$ 95,00 

 
 
 
 
R$ 34,49 

 
 
 
 
R$ 59,90 

 
 
 
 
R$ 62,35 

 
 
 
 
R$ 1.246,95 

 
 
 
 
4 

 
 
 
 
10 

CARTUCHO 
CILINDRO 
COMPATÍVEL 
COM 
BROTHER 
DR-2340 
DCP-
L2540DW 
L2540 

 
 
 
 
R$ 150,00 

 
 
 
 
R$ 168,00 

 
 
 
 
R$ 45,09 

 
 
 
 
R$ 629,90 

 
 
 
 
R$ 248,25 

 
 
 
 
R$ 2.482,48 



 
 
 
 
 
 
 
5 

 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
CIANO R04L 
R04L22A 5K 
(REF: 
10006245). 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 

 
 
 
 
 
 
 
 
6 

 
 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
AMARELA 
R04L 
R04L42A 5K 
(REF: 
10006244) 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
MAGENTA 
R04L 
R04L32A 5K 
(REF: 
10006246); 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 392,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 500,82 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.003,28 

 
 
 
 
 
 
 
 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
6 

CARTUCHO 
BOLSA DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON 
PRETO BK 
R04X 942XL 
10K (REF: 
10005809) 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 700,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 699,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 311,38 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 427,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 534,57 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 3.207,42 



 
 
 
 
 
9 

 
 
 
 
 
10 

TONER 
COMPATÍVEL 
COM 
SAMSUNG 
MLT-D111S 
D111S | 
M2020 
M2020FW 
M2070 
M2070W 
M2070FW 

 
 
 
 
 
R$ 130,00 

 
 
 
 
 
R$ 117,00 

 
 
 
 
 
R$ 57,48 

 
 
 
 
 
R$ 99,90 

 
 
 
 
 
R$ 101,10 

 
 
 
 
 
R$ 1.010,95 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 

REFIL DE 
TINTA 
ORIGINAL 
EPSON T544 
ECOTANK – 
4 CORES - 
GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
AMARELO 
T544 
- GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
CIANO T544 
- GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
MAGENTA 
T544 
- GARRAFA 
PARA 
ECOTANK 
PRETO T544 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 400,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 435,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 205,04 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 220,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 315,24 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 945,71 

       TOTAL: R$ 18.872,39 

 
 
7. VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
 

7.1. DO VALOR E DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO NA 

LICITAÇÃO: 

7.1.1. O valor máximo global da proposta a ser ofertado na licitação, conforme a mediana 



do balizamento realizado pela Câmara Municipal de Nova Guarita– MT será de R$ 

18.872,39 (dezoito mil oitocentos e setenta e dois reais e trinta e nove centavos), 

conforme valores unitários indicado na tabela deste Termo. 

7.1.1.1. Valores acima do definido pela Administração, serão desclassificados. 

7.1.2. O pagamento do valor homologado na licitação, deverá ser efetuado no prazo de até 

30 (trinta) dias, contados a partir da data entrega dos produtos/serviços solicitados, em 

uma única parcela, desde que emitida a Nota Fiscal, atestado pelo Fiscal. 

7.1.3. A Câmara Municipal informa que as despesas com a contratação correrão conforme 

abaixo informado: 

  

Órgão  01 CAMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA / MT 

Unidade 001 CAMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA / MT 

Função 01 LEGISLATIVA 

Subfunção 031 AÇÃO LEGISLATIVA 

Programa 0017 PROCESSO LEGISLATIVO 

Projeto/Atividade 2001 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CÂMARA 

COD Reduzido 0015 

Dotação 3390.30.00.00.00 

Natureza da 

Despesa 

MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso 1500000000 – Não vinculados a Impostos 
 

 
8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 

8.1. A empresa deverá apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação: 

- Cópia do cartão CNPJ; 

- Cópia do contrato social da empresa; 

- Cópia dos documentos pessoais dos Representantes legais da Empresa; 

- Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Certidão do Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS); 

- Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND); 

- Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio 

tributário; 

- Certidão Negativa de FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
9. VIGÊNCIA CONTRATUAL E FORMA DE EXECUÇÃO: 
 



9.1. O prazo de vigência do Contrato será até a entrega dos itens especificado neste Termo 

de Referência, contados a partir da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento 

equivalente, devidamente atestado pelo Setor responsável de que os itens estão de acordo 

com as exigências estabelecidas. 

12.1.1. 9.2. A empresa contratada deverá entregar os produtos solicitados no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis contados da expedição da ordem de fornecimento, sob pena de 

extinção da contratação, onde a Administração convocará o próximo fornecedor que 

atenda as exigências estabelecidade no Aviso de Dispensa. 

 
10. DAS PENALIDADES  
 

10.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

a contratação, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo legal, sem prejuízo da aplicação da multa.  

10.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

10.3. Pela inexecução total ou parcial na entrega dos produtos objeto da Dispensa de 

Licitação, a Administração poderá aplicar penalidades à contratada, garantida a prévia 

defesa. 

10.4. A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as 

justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o 

contraditório.  

 
11. DAS SANÇÕES/PENALIDADES: 
 

11.1. Conforme disposto na Minuta de Contrato e Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

12.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira. 
12.2. No caso de divergência do Termo de Referência, em relação ao Aviso de Dispensa e o 

Contrato, prevalecerá o que dispõe no Aviso de Dispensa respectivamente. 



Nova Guarita – MT, 09 de julho de 2024. 

 

 

 
 

THAÍS KAUFMANN 
Secretária Executiva 

 

ANEXO II 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 254/2024 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Objeto: Contratação de Empresa que tem por finalidade o 

conjunto de elementos que nortearão o procedimento para: AQUISIÇÃO DE TONER, 

CARTUCHO CILINDRO, REFIL DE TINTA E CARTUCHO BOLSA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – MT. 

Conforme condições e quantidades necessárias para a Câmara Municipal de Nova 

Guarita – MT. 

 

Proposta: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

 

1 

TONER TN450 TN-450 P/ USO 

BROTHER DCP7065DN 

 

20 UND.   

 

2 

CARTUCHO CILINDRO 

COMPATÍVEL COM BROTHER 

DR420 DCP7065DN 

10 

 

UND.   

3 TONER TN2340 PARA DCP-

L2520 L2520D L2520DW 

DCP-L2540DW L2540 

 

20 UND.   



4 CARTUCHO CILINDRO 

COMPATÍVEL COM BROTHER 

DR-2340 DCP-L2540DW 

L2540 

 

10 UND.   

5  CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON CIANO 

R04L R04L22A 5K (REF: 

10006245). 

4 UND.   

6 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON AMARELA 

R04L R04L42A 5K (REF: 

10006244) 

4 UND.   

7 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON MAGENTA 

R04L R04L32A 5K (REF: 

10006246); 

 

4 UND.   

8 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON PRETO BK 

R04X 942XL 10K (REF: 

10005809) 

 

6 UND.   

9 TONER COMPATÍVEL COM 

SAMSUNG MLT-D111S D111S | 

M2020 M2020FW M2070 

M2070W M2070FW 

 

10 UND.   

 

 

 

 

 

10 

 

REFIL DE TINTA ORIGINAL 

EPSON T544 ECOTANK – 4 

CORES 

 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

AMARELO T544 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

CIANO T544 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

UND. 

  



- GARRAFA PARA ECOTANK 

MAGENTA T544 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

PRETO T544 

 

Valor total da Proposta: R$ ......................(......................................) Conforme ANEXO I - 

TERMO DE REFERÊNCIA.  

 A empresa contratada deverá entregar os produtos solicitados no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis contados da expedição da ordem de serviço e/ou ordem de 

fornecimento. 

Razão social:..................................................;  

Nº do CNPJ:...................................................;  

Endereço:......................................................;  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

 

 

xxxxxxxxxxxx - MT, ________ de ____________________ de 2024.  

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável 

 CPF:xxxxxx 

 

 Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 254/2024 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº_________ com sede à __________ 

Nº______, bairro ________ na cidade de ____________, Estado de Mato Grosso, 

neste ato representada por ______________ portador (a) do CPF nº _____________ e 

RG nº ______________, declara para os devidos fins que: 

• INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES: em conformidade com a Lei n.º 

14.133/2021, não existem fatos supervenientes junto à Câmara Municipal de Nova - 

MT, que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame;  

• SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO: em atendimento ao 

previsto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal e art. 68, inciso VI da Lei 

Federal 14.133/2021, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores 

de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz e em 

nenhuma hipótese, menores de 14 (quatorze) anos. 

• DE CIÊNCIA: Estamos de pleno acordo e concordo expressamente com todas as 

condições especificadas relativo a Câmara Municipal de Nova - MT e tomamos 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações, objeto desta licitação, bem como aceito na integra todas as condições e 

que garanto a execução do objeto; 

• DA RENÚNCIA: declaramos, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 

14.133/2021 e suas alterações, que não pretendo recorrer da decisão da Comissão de 

licitação que julgou a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, RENUNCIANDO, assim, 



expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em 

consequência, com o curso do procedimento licitatório, conforme art. 165, incisos I, 

alíneas B e C da Lei 14.133/2021.  

• DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Cumprimos com 

todos os requisitos de habilitação para este certame e a proposta apresentada para 

participar desta licitação foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

 

 ____________, _________/__________/2024.  

 

 

 

__________________________________ 

CPF e Assinatura do responsável pela empresa. 

 

 

 

 

OBS: DEVERÁ ENCAMINHAR A DECLARAÇÃO UNIFICADA COM ASSINATURA POR 

CERTIFICADO DIGITAL, FICANDO ASSIM DISPENSADO ENCAMINHAR VIA ORIGINAL. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 

 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 254/2024 

 

Pelo presente instrumento público, nesta cidade de Nova Guarita, Estado de Mato 

Grosso, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA, Estado de Mato 

Grosso, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa sito à Avenida dos 

Migrantes, s/n.º, travessa Moacir Kramer, em Nova Guarita - MT, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 01.909.326/0001-07, neste ato representado pelo  Presidente, Sr. DIVINO 

PEREIRA GOMES, brasileiro, solteiro, agente político, domiciliado na Avenida dos 

Migrantes, s/nº,  Centro, Nova Guarita – MT, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa ...................., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº. ...................., inscrição estadual nº ...................., 

estabelecida na ...................., Bairro ...................., na cidade de ...................., neste ato 

representada por seu ...................., brasileiro, ...................., inscrito no CPF/MF nº. 

...................., portador da Cédula de Identidade n°. ...................., com endereço 

...................., Bairro ...................., na cidade de ...................., daqui por diante 

denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância ao disposto na Lei nº. 

14.133/2021, e nas Resoluções nº 10 e 18, de 2022, e demais normas aplicáveis, 

RESOLVEM celebrar o CONTRATO ADMINISTRATIVO, nos seguintes termos e 

condições.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 



1.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE TONER, CARTUCHO 

CILINDRO, REFIL DE TINTA E CARTUCHO BOLSA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – MT, conforme condições, quantidades e 

especificações constantes no procedimento na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº. 004/2024, conforme quantidades e valores descritos abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

 

1 

TONER TN450 TN-450 P/ USO 

BROTHER DCP7065DN 

 

20 UND.   

 

2 

CARTUCHO CILINDRO 

COMPATÍVEL COM BROTHER 

DR420 DCP7065DN 

10 

 

UND.   

3 TONER TN2340 PARA DCP-

L2520 L2520D L2520DW 

DCP-L2540DW L2540 

 

20 UND.   

4 CARTUCHO CILINDRO 

COMPATÍVEL COM BROTHER 

DR-2340 DCP-L2540DW 

L2540 

 

10 UND.   

5  CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON CIANO 

R04L R04L22A 5K (REF: 

10006245). 

4 UND.   

6 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON AMARELA 

R04L R04L42A 5K (REF: 

10006244) 

4 UND.   

7 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 

ORIGINAL EPSON MAGENTA 

R04L R04L32A 5K (REF: 

10006246); 

 

4 UND.   

8 CARTUCHO BOLSA DE TINTA 6 UND.   



ORIGINAL EPSON PRETO BK 

R04X 942XL 10K (REF: 

10005809) 

 

9 TONER COMPATÍVEL COM 

SAMSUNG MLT-D111S D111S | 

M2020 M2020FW M2070 

M2070W M2070FW 

 

10 UND.   

 

 

 

 

 

10 

 

REFIL DE TINTA ORIGINAL 

EPSON T544 ECOTANK – 4 

CORES 

 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

AMARELO T544 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

CIANO T544 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

MAGENTA T544 

- GARRAFA PARA ECOTANK 

PRETO T544 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

UND. 

  

 

1.2. Deu origem a esse Contrato o ato de Ratificação e Homologação do Presidente da 

Câmara, nos autos do procedimento na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

004/2024, fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. Os editais contendo os avisos do procedimento de dispensa de licitação foram 

publicados no ....... no dia ....... de ....... de ......., página ......., nº ....... e no ......., no dia 

....... de ....... de ......., Página ....... nº ........ 

1.4. Este Contrato Administrativo vincula-se, além do Aviso de Dispensa de Licitação e 

seu respectivo Termo de Referência, à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

2.1. A vigência deste Contrato será até a entrega dos itens especificado na Cláusula 

Primeira, contados a partir de sua assinatura e devidamente atestado pelo Setor 

responsável de que os itens estão de acordo com as exigências estabelecidas. 



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO: 

3.1. A empresa .................. detentora do contrato deverá entregar os materiais, 

conforme especificado no Termo de Referência e de acordo com as necessidades da 

Câmara Municipal. 

3.2. O objeto deste contrato deverá ser executado em estrita observância ao Edital de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº. 004/2024, e seus anexos. 

3.3. Os produtos serão solicitados por meio da emissão Ordem de Fornecimento ou 

documento equivalente, onde todos os bens a serem entregues conterá as 

especificações necessárias com vistas à satisfação do interesse público. 

3.1.1. É responsabilidade da empresa o fornecimento nas quantidades e data 

estipulada, bem como nas condições estabelecidas no termo de referência e no 

Aviso de Dispensa. 

3.4. Os itens solicitados, deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, após a expedição da requisição/ordem de fornecimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 

4.1. Receberá a Empresa Contratada pelo fornecimento dos produtos, a importância 

aproximada de R$ ............ (............), cujo pagamento dar-se-á de após a entrega dos 

produtos, previsto na cláusula primeira. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado pela contratante em favor da contratada mediante 

empenho, através de deposito bancário, Banco ........, Agência ......, Conta Corrente 

.........., em nome da Contratada.  

5.2. O pagamento será efetuado pela contratante em favor da contratada mediante 

empenho, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 

Servidor responsável pela fiscalização. 

5.1.1. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a empresa vencedora 

deverá apresentar toda a documentação fiscal obrigatória e ainda CNDT negativa ou 

positiva com efeito de negativa, atualizadas.  

5.1.2. O prazo para o pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação da 

nota fiscal/fatura e a respectiva entrega da mercadoria. 

5.2. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e 

quantitativo dos produtos, o número e o nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento. 



5.3. Caso constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 

devolvidas à contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação. 

5.4. A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos produtos será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a contratada 

pleitear acréscimo após a entrega das propostas. 

5.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

5.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade da Contratada. 

5.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada, ou 

inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 

OMISSOS: 

6.1. As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 

todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem 

como aos casos omissos resultantes deste pacto, assim como ao Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento 

dos produtos licitado para que seja providenciada a regularização no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento da comunicação;  

7.2. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetivação do fornecimento dos 

produtos objeto deste contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho;  

7.3. Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;  

7.4. Prestar à contratada toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 

necessárias à perfeita execução da nota de empenho;  

7.5. Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota 

fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

7.6. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

7.7. Conferir e fiscalizar o fornecimento dos produtos objeto da presente licitação; 

7.8. Rejeitar os produtos no todo ou em parte fornecidos em desacordo com as 



obrigações assumidas; 

7.9. Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.  

7.10. Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser 

contratada;  

7.11. Receber, analisar e decidir sobre o fornecimento dos produtos em prazo não 

superior a 10 (dez) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o 

pagamento;  

7.12. Realizar pagamento de acordo com o empenho, e o fornecimento nas 

quantidades solicitadas;  

7.13. Fiscalizar a execução do objeto do contrato;  

7.14. Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração ou 

irregularidade na execução do contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. É responsabilidade da empresa fornecedora promover o cumprimento nas 

quantidades e datas estipuladas, bem como nas condições estabelecidas no edital.  

8.2. Fornecer os produtos nas especificações e com a qualidade exigida. 

8.3. Fornecimento dos produtos em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.  

8.4. Os produtos poderão ser solicitados pela contratante de forma parcelada, e, 

somente serão atestados os que forem solicitados e entregues. 

8.5. Manter, durante a validade contratual, as mesmas condições de habilitação. 

8.6. Fornecer os produtos nos termos estipulados na proposta preços e Termo de 

Referência do edital de licitação.  

8.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de culpa e dolo, quando do fornecimento dos produtos não 

adequados e não condizentes com o pactuado entre as partes, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Contratante.  

8.8. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante quaisquer irregularidades 

ocorridas no fornecimento dos produtos.  

8.9. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem como 

atender suas reclamações inerentes ao fornecimento dos produtos, principalmente 

quanto à qualidade, providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pelo Contratante.  



8.10. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante para 

acompanhamento da execução do Contrato. A existência da fiscalização de modo 

algum diminui ou atenua a responsabilidade do fornecedor pelo fornecimento dos 

produtos. 

8.11. Apresentar as Autorizações de Despesas no ato do fornecimento dos produtos 

objeto da contratação, para conferência e ateste de recebimento.  

8.12. Fornecer o objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade 

exigidos pela contratante e de acordo com as normas técnicas, ambientais e legais;  

8.13. O ônus decorrente do cumprimento da obrigação de fornecimento ficará a cargo 

exclusivamente da contratada;  

8.14. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 

8.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem 

autorização da contratante;  

8.16. Planejar o fornecimento dos produtos juntamente com o Fiscal de Contrato; 

8.17. Não havendo possibilidade de fornecimento dos produtos, emitir Relatório de 

Não Conformidade descrevendo o(s) motivo(s) da impossibilidade;  

8.18. Obedecer rigorosamente à Ordem de Fornecimento de produtos, com as datas, 

locais e quantidades.  

8.19. Realizar o fornecimento dos produtos dentro dos padrões e quantidades 

requisitados, garantindo a qualidade do objeto fornecido, segundo exigências legais.  

8.20. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários à comprovação 

da qualidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as 

especificações.  

8.21. Ressarcir prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da contratante 

ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, por dolo 

ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, a preços atualizados, 

dentro de 05 (cinco) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

9.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

10.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento 

por parte da contratada assegurará ao contratante o direito de dá-lo por rescindido, 



mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com 

prova de recebimento. 

10.2. Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo 

judicial ou extrajudicial, quando: 

a). Constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento 

e fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da contratada, 

referente ao descumprimento das obrigações ajustadas; 

b). Constar do processo, a reincidência da contratada em ato faltoso, com 

esgotamento de todas as outras sanções previstas; 

c). Ocorrer atraso injustificado, a juízo do contratante, no fornecimento dos 

produtos; 

d). Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da contratada; 

e). Ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

 

10.3. Poderá ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo 

no processo administrativo pertinente, desde que haja conveniência para a 

contratante e essa conveniência seja devidamente justificada. 

10.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

10.5. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES: 

11.1. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

I – Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 



VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante. 

 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - Supressão, por parte da Administração, de produtos que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução do serviço. 

 

11.3. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

11.4. Se a contratada se recusar a assinar o Contrato ou a retirar a nota de empenho, 

injustificadamente; ou não apresentar situação regular no ato da feitura do mesmo ou 

ainda, a inexecução total ou parcial do objeto contratado, garantida a prévia e ampla 

defesa, se sujeita às seguintes penalidades: 

a). Advertência; 

b). Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do 

objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c). Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125


superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos, com a consequente rescisão 

contratual; 

d). Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 

empresa, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e). Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por período não superior a 02 (dois) anos; 

f). Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

 

11.5. As multas serão descontadas dos créditos da empresa contratada ou cobradas 

administrativamente ou judicialmente. 

11.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo legal, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 

prazo encaminhá-lo devidamente para a apreciação e decisão superior. 

11.7. Serão publicadas na Associação Mato-Grossense dos Municípios – (AMM), as 

sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

11.8. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Contratante. 

11.9. De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções 

administrativas previstas em instrumento convocatório e no contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação serão suportadas pelos recursos 

previstos no Orçamento da Câmara Municipal, especificamente sobre a seguinte 

rubrica orçamentária: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Órgão  01 CAMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA / MT 

Unidade 001 CAMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA / MT 

Função 01 LEGISLATIVA 

Subfunção 031 AÇÃO LEGISLATIVA 

Programa 0017 PROCESSO LEGISLATIVO 

Projeto/Atividade 2001 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CÂMARA 



COD Reduzido 0015 

Dotação 3390.30.00.00.00 

Natureza da 

Despesa 

MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso 1500000000 – Não vinculados a Impostos 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FISCAL DO CONTRATO: 

13.1. A fiscalização do presente Contrato será realizada pelo Servidor ........., ocupante 

do Cargo de ..........., matrícula funcional nº ........, nomeado pela Portaria nº .... de 

........., devendo este: 

13.2. Promover a avaliação e fiscalização da entrega dos produtos, solicitando à 

Contratada e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento do 

Contrato; 

13.3. Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamento; 

13.4. Solicitar ao Presidente as providências que ultrapassem a sua competência, 

possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do 

Contrato. 

13.5. A gestão do contrato será realizada pelo Setor de Contratos a quem competirá 

controlar prazos e vigência, bem como proceder às notificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO: 

14.1. As entregas dos produtos serão feitas na forma contratual recebidos em uma 

única parcela, pelo Departamento solicitante, mediante termo circunstanciado de 

recebimento, na figura da pessoa designada, que deverá atestar seu recebimento. 

14.2. O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado, será 

feito ao final do contrato. 

14.3. Serão recebidos de acordo com o que dispõe a Lei 14.133/2021. 

14.4. A Câmara reserva para si o direito de recusar os produtos em desacordo com o 

contrato, devendo ser refeitos a expensas da contratada, sem que isto lhe agregue 

direito ao recebimento de adicionais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1. A CONTRANTE e CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem 

a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha 



entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei 

nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).   

15.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 

relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por 

virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que 

os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 

suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 

pessoais tratados.  

15.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais sensíveis ou não 

de acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 

13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva 

proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torna-

las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à 

consecução do objeto deste contrato, ou nos limites do consentimento 

expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS: 

16 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

16.1 - Lei Federal n.º 14.133/2021. 

16.2 - Supletivamente o Código Civil Brasileiro. 

16.3 – Resolução Nº. 009/2022 e Nº. 010/2022. 

16.4 - Subsidiariamente toda a legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

17.1. – Fica eleito o Foro da Comarca de Terra Nova do Norte – MT, com recusa 

expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios 

decorrentes da execução deste Contrato.  

17.2. - E por estarem devidamente justos acordados e contratados, declaram as partes 

CONTRATANTES aceitar as disposições estabelecidas neste Instrumento, sujeitando-se 

às normas contidas na Lei nº 14.133/21, bem como às demais normas 

complementares, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em 02 

(duas) vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de 2 (duas) 

testemunhas idôneas e civilmente capazes.       

 

 

Nova Guarita - MT, _____ de________ de ........... 



 

 
________________________________ 

DIVINO PEREIRA GOMES 

PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA - MT 

CONTRATANTE 

 

________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

______________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_____________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

 


